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O QUE É A AAB 

A Associação dos ArquivistasBrasileiros - AAB, fundada em 1971, com a finalidade de dignil 
car socialmente a profissão e elevar o nível técnico dos arquivistas brasileiros, é uma sociedad 
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promover, por todos os meios, a valorização, o aperfeiçoamento e a difusão do trabalho d 
arquivo, organizando ciclos de estudos, conferências, cursos, seminários e mesas-redon 
das; 

estabelecer e manter intercâmbio com associações congêneres; 

prestar consultoria, assistência e serviços técnicos a empresas públicas e privadas. 

SERVIÇOS QUE A AAB OFERECE 

• Consultoria 

• AssistênciaTécnica 

• Cursos in company específicos para atender às necessidades da empresa 

Intermediação para contratação e administração de Recursos Humanos nas áreas de docul 
mentação e informação, mediante convênio 

Indicação de estagiários. 
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EDITORIAL 

Com mais este número da Revista Arquivo & Administração, 
a Associação dos Arquivistas Brasileiros - AAB espera estar 

contribuindo cada vez mais para o fortalecimento da 
Arquivologia brasileira, uma vez que ela vem desempenhando 
um importante papel em prol da arqui vística, já que é parte in- 
tegrante de sua história, atuando ativamente em todos os movi- 

mentos significativos da área. 

A manutenção da edição deste periódico visa à ampliação e 

divulgação da literatura especializada e integra a política de 

publicações da AAB. 

A todos os colaboradores, nossos agradecimentos. 

Saudações arquivísticas, 

Mariza Bottino 

Presidente da AAB 
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INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA, ESTRUTURA E 

REPRESENTAÇÃO COMPUTACIONAL 

Carlos Henrique Marcondes 
(marcondes @ ax .apc .org) 
Departamento dc Documentação. Universidade 
Federal Fluminense 

Resumo 

São discutidos estruturação e representação de documentos e agrupamentos de 
documentos de arquivo no espaço computacional. Para isso, são examinados os funda- 

mentos teóricos e práticos da representação. Com base no princípio da proveniência, 
identificam-se os componentes de representação de informações arquivísticas, como 
se estruturam e como se relacionam. Usa-se como paradigmas a norma International 
General Standard Archive Description - ISAD(G), de descrição arquivística e o Mo- 

delo Entidades-Relacionamentos para a criação de um modelo conceituai de informa- 

ções de um ambiente de arquivos. São ressaltadas as Características estruturais e gené- 
ricas do modelo. Bancos de dados Relacionais são sugeridos como ferramentas para 

representação do modelo de informações arquivísticas no espaço computacional. 

Palavras-chave: informação arquivística; representação; norma ISAD(G); modelagem; 
automação; bancos de dados. 

Introdução 

A teoria e a prática arquivísticas voltam... amiúde para o problema de criar ins- 

trumentos como catálogos, guias, índices, inventários, com a finalidade de facilitar a 
pesquisa e o acesso a documentos e identificar e/ou propor agrupamentos e estruturas 
para conjuntos de documentos. Na organização destes instrumentos, são inerentes ques- 
tões relacionadas a estruturação, organização e representação de documentos. Docu- 

mentos de uma biblioteca são representados, tanto em catálogos manuais quanto em 

informatizados, ou em bases de dados, segundo normas e padrões há muito estabeleci- 
dos, como o CCAA2 (Código de Catalogação Anglo-Americano, 1985), formatos bi- 

bliográficos como o CALCO, LILACS, MARC (ROBREDO, 1994) etc. são reunidos e 

Arq. & Adm., Rio de Janeiro, v. 1, n. 2, o. 17-32. iul./dR7 19QR 17 



agrupados por esquemas de classificação e indexação, que levam em conta suas seme- 

lhanças de conteúdo, critérios estes referendados principalmente pelo seu uso por uma 
comunidade de usuários, segundo o olhar desta. Os documentos de biblioteca permi- 

tem assim várias leituras com o objetivo de indexá-los. Acrescente-se a isso que as 
metodologias de indexação pós-coordenadas permitem formar agrupamentos ad hoc 

de registros de documentos de um catálogo de biblioteca automatizado segundo crité- 

rios basicamente temáticos. 

A questão que motivou este trabalho é a seguinte: que características intrínse- 
cas, estruturais, à informação arquivística, devem ser consideradas na escolha de um 

sistema automatizado de gestão de documentos? Documentos de arquivo também po- 
dem ser indexados por assunto usando metodologias pós-coordenadas. Mas, além dis- 

so, independentemente de seus conteúdos enquanto suportes de informação e conheci- 

mento nos processos comunicacionais de uma organização, documentos de arquivo 
estão (pré)vinculados, a partir da própria pragmática de sua criação e uso, ao princípio Z m -g 
da proveniência. Cada vez mais o computador, associado a outras tecnologias de infor- ™ ’ 

mação, tem sido usado como instrumento privilegiado para manipular informações. 

Natural mente, estas características intrínsecas aos documentos arquivísticos devem ser 
levadas em consideração, quando se tenciona representar documentos de arquivo no 
espaço computacional. Elas se constituem em requisito importante na seleção de siste- 

mas automatizados de gestão de documentos. 

A partir desta condicionante, este trabalho discute características especificas de 

descrição e tipos de relacionamentos entre documentos de arquivo com o objetivo de 
buscar metodologias de representar sistemas de documentos em ambiente 

computacional. A norma International General Standard Archive Description - 
ISAD(G), de descrição arquivística, é tomada como ponto de partida para derivar 

representações para documentos e para agrupamentos de documentos. O Modelo Enti- 

dades-Relacionamentos, um formalismo originário da ciência da computação para 
modelar objetos da realidade com o objetivo representá-los em bancos de dados 

computacionais, é utilizado como paradigma para a identificação de entidades e dos 
diferentes tipos de relacionamento entre documentos e agrupamentos de documentos 
num ambiente de arquivos. 

Uma vez identificados representações e tipos de relacionamentos típicos num 

ambiente de arquivos, isto é, uma vez criado um modelo, são então avaliadas as carac- 
terísticas de ferramentas computacionais-programas aplicativos, sistemas gerenciadores 
de bases de dados - capazes de representá-los num ambiente computacional. 

O trabalho tem a seguinte estrutura: após esta introdução, na segunda parte são 

discutidos os fundamentos cognitivos da representação, os paradigmas tecnológicos da 
representação de documentos num ambiente computacional e a construção de repre- 

sentações de documentos a partir da norma ISAD(G) de descrição arquivística; na ter- 
ceira parte, após uma introdução ao Modelo Entidades-Relacionamentos, os relaciona- 

da*^ mentos entre documentos identificados na segunda parte são cotejados com aqueles 

propostos pelo Modelo Entidades-Relacionamentos com o objetivo de se criar um 

modelo de um ambiente de arquivos; a quarta parte examina os tipos de formalismo 
diretamente computacionais, os sistema gerenciadores de bases de dados relacionais, 

capazes de representar tanto documentos e seus agrupamentos quanto os diferentes 
relacionamentos entre eles; na quinta parte são apresentadas as conclusões. 

Representação de informações arquivísticas 

Representar sempre foi uma atividade fundamental num ambiente de arquivos. 

De tão corriqueira e aparentemente tão natural, esquece-se de pensá-la, de discutir seus 
fundamentos teóricos e cognitivos. Ao se organizar documentos de arquivos em fun- 

  ^ dos, séries e unidades documentais, ao se criar instrumentos de pesquisa como guias, 

índices, inventários, está-se envolvido em atividades de organização, estruturação e 
representação de informações. Estas atividades tornam-se ainda mais importantes a 

partir do aporte do computador, a máquina por excelência para manipular representa- 

ções. 

Por que se representa? Por que e para que um arquivista ou bibliotecário cria um 
índice? Que mecanismos cognitivos estão envolvidos no processo de representação? 

Segundo Rumelhart, Smolensky e McLelland, citados por Pierre Lèvy (1993, p. 157), 
as três grandes capacidades cognitivas do ser humano seriam perceber, imaginar e 
manipular. 

Discutindo a capacidade de imaginar, Lévy (1993, p. 157) afirma que: 

imaginar, ou fazer simulações mentais do mundo exterior, é um tipo particular de per- 
cepção, desencadeada por estímulos internos. Ela nos permite antecipar as consequênci- 
as de nossos atos. A imaginação é a condição da escolha ou da decisão deliberada: o que 
aconteceria se fizéssemos isto ou aquilo? Graças a esta faculdade nós tiramos partido de 
nossas experiências anteriores. A capacidade de simular o ambiente e suas reações tem, 
certamente, um papel fundamental para todos os organismos capazes de aprendizagem. 

A condição para se imaginar, ou fazer simulações mentais do mundo exterior, é 
desenvolver algum tipo de representação mental deste. O pensamento e sua 
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materialização na linguagem tem sido este mecanismo. Representa-se para manipular, 

primeiro na mente e depois na realidade. Cognitivamente, a representação substitui o 

objeto representado em diversos processos de manipulação. A ciência que estuda os 
sistemas de significação, a que é inerente a noção de representação, é a Semiótica. 

Morris (1976, p. 14) assim formula as relações semióticas entre significação e repre- 
sentação: "em semiose, alguma coisa explica outra mediatamente, isto é, mediante uma 

terceira". 

Para o homem primitivo, a representação tinha poderes mágicos, sua manipula- 

ção era capaz de interferir na realidade. Está comprovada a realização de diversos ritu- 
ais mágicos antecedendo as caçadas, diante das pinturas das cavernas pré-históricas 

que retratavam animais dos quais o homem primitivo tirava seu sustento. Nestas ceri- 
mônias, os caçadores atingiam as pinturas dos animais com lanças e chuços, na certeza 

de que a magia da representação cerimonial traria boa soite na caçada real; os animais 
seriam lá também atingidos, abatidos e proveríam o sustendo do grupo. 

Também o caipira à beira de um caminho no interior, quando perguntado sobre a 

direção de determinado lugar, traça na poeira do chão um mapa tosco, uma representa- 

ção, para indicar o caminho. Criamos índices em arquivos e bibliotecas fundamental- 
mente para encontrar neles a informação que desejamos, para encontrar os subsídios 

para localizar o documento numa determinada estante, prateleira ou caixa. Manipula- 

mos estas representações tão típicas dos procedimentos arquivísticos e bibliotecários 

com a mesma lógica do caipira: é mais fácil manipular a representação, é mais econô- 
mico, poupa-se mais energia ao fazê-lo, que manipular diretamente a própria realida- 

de. 

O computador, enquanto ferramenta cognitiva, trouxe uma ampliação gigantes- 

ca do nosso potencial de manipular representações. Na verdade, é isto que se faz quan- 

do se desenvolvem representações computadorizadas para documentos num arquivo, 
formadas, por exemplo, por campos como número do documento, data de criação, tipo 

de documento, setor que emitiu o documento e assunto. 

Uma catálogo automatizado, a primeira e mais típica aplicação de automação de 
bibliotecas ou de arquivos, se constitui num conjunto de representações de documen- 

tos, na forma de registros de um arquivo, mantidos ordenados segundo critérios famili- 
ares aos usuários, o critério cronológico ou o critério alfabético, por exemplo, de modo 
que se torna fácil manipulá-lo (percorrê-lo) para encontrar a informação desejada. Esta 
facilidade, ou o quanto de energia este instrumento poupa ao usuário, deve-se não só à 
estrutura organizativa do conjunto de representações - seu ordenamento, por exemplo 

- quanto aos subsídios inferenciais e dedutivos que as próprias representações forne- 

cem ao usuário em relação aos documentos que eles representam. Estes subsídios estão 
relacionados ao grau de analogia entre documento e sua representação (WIESER, 1972, 

p. 18), devendo permitir ao usuário decidir com base na representação se é do seu 
interesse acessar e consultar o próprio documento. 

Descrevem-se ou representam-se objetos agrupando-os em classes e selecionan- 

do traços ou atributos comuns a toda classe de objetos, conforme ensinaDahlberg (1978, 
p. 102): 

Mas só é possível proceder a esta decomposição do conceito coletando-se os enuncia- 
dos verdadeiros que sobre determinado objeto se pode formular... Cada enunciando 
apresenta (no verdadeiro sentido da predicação) um atributo predicável do objeto que, 
no nível do conceito, se chama característica. 

O paradigma da representação, tal como descrito anteriormente, sob a forma de 
campos de arquivo computacional, é fundamental em manipulações típicas de identifi- 

cação, avaliação e localização de documentos em ambiente de arquivos. Para maior 
precisão, cada campo ou elemento de dado que conste da representação de um objeto 
deve ser descrito, conforme recomendado na norma ISO/IEC 11179-3 (1994), em ter- 

mos de: nome, definição, obrigatoriedade (obrigatório, opcional, condicional), tipo de 
dado (alfabético, alfanumérico, inteiro, real), tamanho, valor default, valores permiti- 

dos e comentários. 

Mesmo em paradigmas tecnológicos mais sofisticados de gestão de documentos 

em ambiente computacional, como digitalização de documentos ou documentos 

hipertextos ou hipermídias em ambientes como a Internet, que não foram pensados 
nem concebidos tendo em vista o suporte papel, algum tipo de representação é funda- 

mental como complemento capaz de permitir a identificação e localização desses do- 
cumentos. 

O projeto de norma ISAD(G) apresenta a proposta de uma lista de elementos de 
descrição que deveríam servir, entre outras coisas, para "assegurar a criação de descri- 

ções coerentes, apropriadas e inteligíveis por si mesmas". Neste sentido, ela tenta siste- 
matizar e padronizar a prática que vem sendo desenvolvida por arquivos em todo o 
mundo. Os elementos de descrição estão organizados em áreas de descrição. As áreas 

propostas são: de menção de identidade, de contexto e conteúdo, de acesso e utilização, 

de materiais relacionados e de notas. 

Mais do que uma lista de elementos de descrição linear, a norma ISAD(G) reve- 
la a existência de agrupamentos de documentos, como na definição de fundo, série e 



pasta. Outros autores chamam a atenção para a característica de conjunto dos docu-> 
mentos de arquivo: como por exemplo PAES (1991, p. 3), que afirma: “a Biblioteconomia 

trata de documentos individuais e a Arquivologia de conjuntos de documentos”. E 

ainda destaca como característica dos arquivos o “caracter orgânico que liga o docu- 
mento aos outros do mesmo conjunto” (PAES, 1991, p. 4). Além de identificar os 
conjuntos, a norma chama a atenção para a existência de relacionamentos entre docu- 

mentos e agrupamentos de documentos, através do conceito de nível de descrição e 

pela presença, entre os elementos de descrição, da área de materiais relacionados. 

A lista de elementos de descrição deve ser aplicada segundo o conceito de nível 
de descrição, obrigatório segundo a norma, que é definido como a posição da unidade 

de descrição na hierarquia do fundo. A definição deste elemento de descrição mostra 

como exemplos de níveis de descrição: séries, subséries, pastas, itens. Este conceito é 
subjacente ao uso de qualquer elemento de descrição, como se pode ver nos exemplos 

do elemento Título: aí se fala em "Título em nível de fundo", Título em nível de subdi- 

visão do fundo”, "Título em nível de série", "Título em nível de pasta". 

A área de materiais relacionados serve para identificar relações do tipo original- 
cópia, a existência de unidades de descrição relacionadas ou de documentação com- 
plementar. 

Estas relações são pelo menos de dois tipos. A norma ISAD(G) menciona expli- 

citamente: “A natureza da unidade de descrição mais ampla, o fundo, é tal que na 
maioria dos casos é formada de partes”. Ou então: “A soma de todas as descrições 

assim obtidas, estruturadas hierarquicamente, segundo o exposto no modelo incluído 

no Apêndice, representa o fundo e aquelas partes que foram descritas”. E ainda “As 
descrições resultantes se apresentam em uma relação hierárquica de parte-todo que vai 

do nível mais amplo (fundo) até o mais específico”. As relações hierárquicas, confor- 

me identificadas aqui, são ainda claramente ilustradas pelo modelo apresentado no 
Apêndice da norma, conforme a Figura 1. 

Figura 1 

APPENDIX 

Al The- model sliows some typical sitnations and does not include áü posáble 
com bina tions of leveis. 

A2 Any mimber ofintermediate leveis are possible between aay shown ift the 
model. 

MODEL OF THE LEVELS OF ARRANGEMENT OF A FONDS 
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Além das relações hierárquicas, as relações mencionadas na área de materiais 

relacionados identificam relações horizontais entre documentos e/ou agrupamentos de 
documentos. 

Como se pode depreender pelo exposto acima, documentos e agrupamentos de 

documentos num ambiente de arquivo nunca estão isolados, mas mantêm entre si rela- 
ções permanentes, orgânicas, em função de sua procedência, de tipo hierárquico: fun- 

dos contêm séries, estas contêm eventualmente subséries e estas contêm unidades do- 

cumentais. Eventualmente ocorrem também entre eles relações horizontais, como as 

exemplificadas. Qualquer sistema de representação de documentos e de agrupamentos 
de documentos deve então buscar representar também estas relações. 

Entidades e relacionamentos num ambiente de arquivos 

O modelo conceituai Entidades-Relacionamentos (E-R), proposto por Chen 
(1976), é um formalismo originário da ciência da computação que endereça o proble- 

ma de modelar conceitualmente situações do mundo real como uma etapa necessária 
para bem representá-las no espaço computacional, em bancos de dados. Segundo a 

própria proposta do Modelo E-R, o problema de representar objetos no espaço 

computacional, pela sua complexidade, deve ser dividido em duas grandes etapas: pri- 

meiro, a situação-problema e os objetos que a compõem devem ser compreendidos, 
sem cogitar de qualquer restrição de implementação computacional, como espaço em 

disco, tamanho de arquivos, seu ordenamento, rapidez em resolver consultas etc. Suas 

regras de funcionamento, seus estados possíveis, seu ciclo de vida, as relações que 
mantêm entre si, em suma, a situação-problema deve ser conceitualizada completa- 

mente, antes de se cogitar em sua implementação computacional, daí a origem do nome 
“modelo conceituai”. 

Num segundo momento, uma vez conceitualizada e formalizada a situação-pro- 
blema, trata-se agora de representá-la no espaço computacional. Neste momento, en- 
tíam em cena todos os constrangimentos e compromissos inerentes ao espaço 

computacional, como tamanho e tipo de campos, índices de acesso etc, deliberadamente 
postergados na etapa anterior. 

O Modelo E-R é um formalismo de representação gráfico: seus elementos bási- 
cos são entidades, relacionamento e atributos, de entidades ou de relacionamentos. 
Qualquer objeto da realidade a ser modelado, uno, indivisível e sobre o qual, com o 
esforço de modelagem, deseja-se guardar informações, é uma entidade. As informa- 

ções sobre uma entidade são seus atributos. Entidades também mantêm entre si relaci- 

onamentos, qualquer tipo de ligação significativa para efeito da situação-pioblema a 

ser modelada. A representação gráfica dos três elementos consiste em retângulos para 
entidades, losângulos ligados por linhas entre entidades e relacionamentos, e linhas 
saindo de entidades ou de relacionamentos para os atributos das entidades e dos relaci- 
onamentos. 

Os relacionamentos no Modelo E-R podem ser de três tipos: o relacionamento 
um-para-um (7:7 na notação do modelo) existe por exemplo, entre um departamento e 

seu gerente (gerentes chefiam departamentos); relacionamentos um-para-muitos (J:N) 
existem, por exemplo, entre um departamento e seus funcionários (funcionários estão 
alocados a departamentos); e relacionamentos muitos-para-muitos (N:M), como por 
exemplo entre fornecedores e produtos (fornecedores fornecem vários produtos e pro- 

dutos são fornecidos por mais de um fornecedor simultaneamente). Descrição detalha- 

da do Modelo E-R em português pode ser encontrada em Setzer (1986). Um exemplo 

de situação modelada com o Modelo E-R pode ser visto na Figura 2. 

Figura 2 
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Relacionamentos hierárquicos como os identificados num ambiente de arquivos 
são relacionamentos de tipo um-para-muitos do Modelo E-R. Relacionamentos hori- 

zontais podem ser relacionamentos de tipo um-para-um do Modelo E-R, como por 
exemplo entre uma cópia e seu documento original, ou um-para-muitos como entre um 
documento e suas diversas cópias ou muitos-para-muitos com entre documentos rela- 

cionados. 

A Figura 3 ilustra o que foi discutido no subtítulo “Representação de informa- 

ções arquivísticas”, aplicado a um ambiente de arquivos, segundo o Modelo E-R. O 
modelo de informações arquivísticas obtido é deliberadamente simplificado; nele fal- 
tam diversos atributos tanto dos fundos, das séries, como das unidades documentais. 

Procurou-se tão-somente destacar nele a característica hierárquica estrutural dos rela- 

cionamentos entre fundos, séries e unidades documentais. 

Figura 3 
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Ferramentas de software para manipulação de informações 

No nível conceituai, os relacionamentos hierárquicos ou um-para-muitos exis- 
tentes num ambiente de arquivos requerem a identificação de ferramentas 
computacionais capazes de representá-los. Uma destas ferramentas é o sistema 

gerenciador de bancos de dados - SGDBs - que segue esquema relacionai. Este tipo de 

SGBD foi primeiro proposto por E. F. Codd, um pesquisador da IBM, em 1970 (CODD, 

1970). Esta ferramenta, na qual a representação de relacionamentos tem um papel des- 
tacado, embora não seja a única possível, vai ser tomada como paradigma para desta- 
car a importância da representação dos relacionamentos num ambiente de arquivos. 

O esquema relacionai é voltado para o problema de representar entidades e rela- 
cionamentos, não mais no espaço conceituai, mas no espaço computacional. Conjuntos 

de entidades são representadas por arquivos no formato de tabelas, cujas colunas repre- 
sentam atributos da entidade sob a forma de campos e cujas linhas ou registros do 
arquivo representam cada instância ou ocorrência da entidade. 

Modelar computacionalmente relacionamentos é um problema central de 
implementação de qualquer situação num banco de dados. Antes do esquema relacionai, 

registros de arquivos computacionais representando entidades eram relacionados com 
outros registros armazenando neles o endereço em disco do registro relacionado. Esta 
técnica foi utilizada nas primeiras implementações de SGBDs, os chamados modelos 

de bancos de dados hierárquicos e em rede. Mas ela logo se mostrou onerosa e compli- 
cada, pois qualquer realocação dos arquivos em disco implicava atualização de todos 

os registros do banco de dados. Atualmente, os SGBDs mais avançados seguem o mo- 

delo relacionai. 

No esquema relacionai, ao invés de serem armazenados "herméticos" endereços 
em disco dos registros relacionados, são armazenados num registro campos adicionais 
contendo atributos que identificam as entidades representadas pelos registros que se 

deseja relacionar. Codd (1971, p. 380) expressa assim o mecanismo de implementação 
de relacionamentos no Modelo Relacionai: 

Um requisito comum é que elementos de uma relação façam um referência cruzada com 
elementos desta relação ou de outras... Chamaremos a um domínio (ou combinação de 
domínios) de uma relação R de chave estrangeira se não for a chave primária de R mas 
sim se seus elementos forem valores da chave primária da relação S (a possibilidade de 
que S e R sejam idênticas não é excluída). 

Assim, o registro dos dependentes de funcionários de uma empresa vai conter um 
campo adicional (chamado na terminologia do Modelo Relacionai de chave estrangei- 



rd) matrícula do responsável, relacionando cada registro de um dependente com o 
registro do funcionário responsável pelo dependente. 

A implementação computacional segundo o Modelo Relacionai do ambiente de 
informações arquivísticas obtido na Seção 3 pode ser visto na Figura 4. 

Figura 4 

Implementação em um SGBD Relacionai da 

modelagem do ambiente de arquivos 
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Cod-Série Cod-Fundo | Descrição Datas-limite 

Tabela UNIDADES DOCUMENTAIS 

Cod-Unid Cod-Série Cod-Assunto Descr. Quant. 

Tabela ASSUNTOS 

Cod-Assunto Descrição 

Outras ferramentas e produtos de gerenciamento de documentos para ambiente 
Windows usam algum tipo de mecanismo equivalente aos relacionamentos do Modelo 

E-R, agrupando documentos, por exemplo, segundo metáforas visuais ou ícones, em 
“arquivos” compostos de “gavetas”, por sua vez compostas de “pastas”. 

Conclusões 

Representar e manipular representações são atividades básicas e fundamentais 

da prática arquivística. A tecnologia da informação, especialmente os computadores, 
vem tendo emprego crescente na gestão de documentos, para além do paradigma da 

simples representação, com tecnologias como digitalização de documentos em papel e 
documentos diretamente digitais. Em todos estes paradigmas, representar documentos 
continuará sendo essencial. A necessidade de organizar, identificar e localizar em meio 
digital e em número cada vez maior documentos relevantes que a tecnologia da infor- 

mação disponibiliza para acesso praticamente instantâneo justifica a busca de melho- 

res metodologias, formalismos e ferramentas de representação. 

Num ambiente de arquivos, mais que representar os próprios documentos, como 

numa biblioteca, é essencial representar os relacionamentos entre documentos e agru- 

pamentos de documentos. O tipo de relacionamento predominante num ambiente de 
arquivos é o hierárquico. O modelo conceituai E-R é uma metodologia de planejamen- 

to, concepção e modelagem de problemas em geral que pode ser aplicada a ambientes 
de arquivo, permitindo desenvolver um modelo semanticamente rico, fiel à situação- 

problema original e fácil de ser interpretado por um usuário não-especializado em 

informática. Sua capacidade de modelar relacionamentos o torna particularmente inte- 
ressante para representar ambientes de arquivos, onde documentos e agrupamentos de 

documentos são naturalmente inter-relacionados e onde predominam relacionamentos 
do tipo hierárquico, ou um-para-muitos. 

SGBDs relacionais, por sua vez, são uma das ferramentas computacionais capa- 
zes de representar de maneira mais natural relações de tipo hierárquicas e de outros 
tipos existentes num ambiente de arquivos. Estas ferramentas conseguem representar 

não somente estes tipos de relacionamentos, como também, de um modo geral, têm 

mecanismos capazes de garantir a semântica e a integridade de um relacionamento, 
isto é, que uma dada entidade se relacione com outra entidade que tenha existência 
“real”, ou seja, que esteja também representada no espaço computacional. 
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Abstract 

Structure, representation and grouping of archive documents in the computational 

space are discussed. The theoretical and practical principies of representation are 
examined. Based on principie of provenance the components of representation of archive 

information, its structucture and relations are identified. The General International 
Standard Archive Description - ISAD(G) and the Entity-Relachionship Model are used 

as paradigms for the development of a conceptual model of information of an archive 
environment. The structural and generic features of the model are emphasied. Relational 

data bases are suggested as tools for representation of the model of archive information 
in the computational space. 

Keywords: archive information; represetation; ISAD(G) strandard; modeling; 
automation; data base. 
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